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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.186-16, DE 23 DE AGOSTO DE 2001 
 

 

Regulamenta o inciso II do § 1º e o § 4º 

do art. 225 da Constituição, e os arts. 1º, 

8º, alínea "j", 10, alínea "c", 15 e 16, 

alíneas 3 e 4 da convenção sobre 

diversidade biológica, dispõe sobre o 

acesso ao patrimônio genético, a 

proteção e o acesso ao conhecimento 

tradicional associado, a repartição de 

benefícios e o acesso à tecnologia e a 

transferência de tecnologia para sua 

conservação e utilização, e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte medida provisória, com força de lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS 

 

Art. 10.  Fica criado, no âmbito do ministério do meio ambiente, o conselho 

de gestão do patrimônio genético, de caráter deliberativo e normativo, composto de 

representantes de órgãos e de entidades da administração pública federal que detêm 

competência sobre as diversas ações de que trata esta medida provisória. 

§ 1º  O conselho de gestão será presidido pelo representante do ministério 

do meio ambiente. 

§ 2º  O conselho de gestão terá sua composição e seu funcionamento 

dispostos no regulamento.  

 

Art. 11. Compete ao conselho de gestão:  

I - coordenar a implementação de políticas para a gestão do patrimônio 

genético;  

II - estabelecer:  

 a) normas técnicas;   

 b) critérios para as autorizações de acesso e de remessa;   

 c) diretrizes para elaboração do contrato de utilização do patrimônio 

genético e de repartição de benefícios;   

 d) critérios para a criação de base de dados para o registro de informação 

sobre conhecimento tradicional associado;   

III - acompanhar, em articulação com órgãos federais, ou mediante convênio 

com outras instituições, as atividades de acesso e de remessa de amostra de componente 

do patrimônio genético e de acesso a conhecimento tradicional associado;  

IV - deliberar sobre:  

 a) autorização de acesso e de remessa de amostra de componente do 

patrimônio genético, mediante anuência prévia de seu titular;   
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 b) autorização de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante 

anuência prévia de seu titular;   

 c) autorização especial de acesso e de remessa de amostra de componente 

do patrimônio genético à instituição nacional, pública ou privada, que exerça atividade 

de pesquisa e desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, e à universidade nacional, 

pública ou privada, com prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais 

períodos, nos termos do regulamento;   

 d) autorização especial de acesso a conhecimento tradicional associado à 

instituição nacional, pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e 

desenvolvimento nas áreas biológicas e afins, e à universidade nacional, pública ou 

privada, com prazo de duração de até dois anos, renovável por iguais períodos, nos 

termos do regulamento;   

 e) credenciamento de instituição pública nacional de pesquisa e 

desenvolvimento ou de instituição pública federal de gestão para autorizar outra 

instituição nacional, pública ou privada, que exerça atividade de pesquisa e 

desenvolvimento nas áreas biológicas e afins: 1. a acessar amostra de componente do 

patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado; 2. a remeter amostra de 

componente do patrimônio genético para instituição nacional, pública ou privada, ou 

para instituição sediada no exterior;   

 f) credenciamento de instituição pública nacional para ser fiel depositária 

de amostra de componente do patrimônio genético;   

V - dar anuência aos contratos de utilização do patrimônio genético e de 

repartição de benefícios quanto ao atendimento dos requisitos previstos nesta medida 

provisória e no seu regulamento;  

VI - promover debates e consultas públicas sobre os temas de que trata esta 

medida provisória;  

VII - funcionar como instância superior de recurso em relação a decisão de 

instituição credenciada e dos atos decorrentes da aplicação desta medida provisória;  

VIII - aprovar seu regimento interno.  

§ 1º das decisões do conselho de gestão caberá recurso ao plenário, na forma 

do regulamento.  

§ 2º o conselho de gestão poderá organizar-se em câmaras temáticas, para 

subsidiar decisões do plenário.  

 

Art. 12.  A atividade de coleta de componente do patrimônio genético e de 

acesso a conhecimento tradicional associado, que contribua para o avanço do 

conhecimento e que não esteja associada à bioprospecção, quando envolver a 

participação de pessoa jurídica estrangeira, será autorizada pelo órgão responsável pela 

política nacional de pesquisa científica e tecnológica, observadas as determinações desta 

medida provisória e a legislação vigente.  

Parágrafo único.  A autorização prevista no caput deste artigo observará as 

normas técnicas definidas pelo conselho de gestão, o qual exercerá supervisão dessas 

atividades. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 4.339, DE 22 DE AGOSTO DE 2002 
 

 

Institui princípios e diretrizes para a 

implementação da política nacional da 

biodiversidade.  

 

 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 

inciso iv, da Constituição, e 

considerando os compromissos assumidos pelo brasil ao assinar a 

convenção sobre diversidade biológica, durante a conferência das nações unidas sobre 

meio ambiente e desenvolvimento - cnumad, em 1992, a qual foi aprovada pelo decreto 

legislativo no 2, de 3 de fevereiro de 1994, e promulgada pelo decreto no 2.519, de 16 

de março de 1998; 

considerando o disposto no art. 225 da constituição, na lei no 6.938, de 31 

de agosto de 1981, que dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, na declaração 

do rio e na agenda 21, ambas assinadas pelo brasil em 1992, durante a cnumad, e nas 

demais normas vigentes relativas à biodiversidade; e 

considerando que o desenvolvimento de estratégias, políticas, planos e 

programas nacionais de biodiversidade é um dos      principais compromissos assumidos 

pelos países membros da convenção sobre diversidade biológica; 

 

Decreta: 

 

Art. 1º  Ficam instituídos, conforme o disposto no anexo a este decreto, 

princípios e diretrizes para a implementação, na forma da lei, da política nacional da 

biodiversidade, com a participação dos governos federal, distrital, estaduais e 

municipais, e da sociedade civil. 

 

Art. 2º este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Brasília, 22 de agosto de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

 

Fernando Henrique Cardoso 

José Carlos Carvalho 

 

 

A N E X O 

 

DA POLÍTICA NACIONAL DA BIODIVERSIDADE 

 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES GERAIS DA POLÍTICA NACIONAL DA 

BIODIVERSIDADE 

............................................................................................................................................. 

 

Do Componente 3 da Política Nacional da Biodiversidade  

 Utilização Sustentável dos Componentes da Biodiversidade 
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12. Objetivo Geral: Promover mecanismos e instrumentos que envolvam 

todos os setores governamentais e não-governamentais, públicos e privados, que atuam 

na utilização de componentes da biodiversidade, visando que toda utilização de 

componentes da biodiversidade seja sustentável e considerando não apenas seu valor 

econômico, mas também os valores ambientais, sociais e culturais da biodiversidade. 

12.1. Primeira diretriz: Gestão da biotecnologia e da 

biossegurança. Elaboração e implementação de instrumentos e mecanismos jurídicos e 

econômicos que incentivem o desenvolvimento de um setor nacional de biotecnologia 

competitivo e de excelência, com biossegurança e com atenção para as oportunidades de 

utilização sustentável de componentes do patrimônio genético, em conformidade com a 

legislação vigente e com as diretrizes e objetivos específicos estabelecidos no 

Componente 5. 

Objetivos Específicos: 

12.1.1. Elaborar e implementar códigos de ética para a biotecnologia e a 

bioprospecção, de forma participativa, envolvendo os diferentes segmentos da 

sociedade brasileira, com base na legislação vigente. 

12.1.2. Consolidar a regulamentação dos usos de produtos geneticamente 

modificados, com base na legislação vigente, em conformidade com o princípio da 

precaução e com análise de risco dos potenciais impactos sobre a biodiversidade, a 

saúde e o meio ambiente, envolvendo os diferentes segmentos da sociedade brasileira, 

garantindo a transparência e o controle social destes e com a responsabilização civil, 

criminal e administrativa para introdução ou difusão não autorizada de organismos 

geneticamente modificados que ofereçam riscos ao meio ambiente e à saúde humana. 

12.1.3. Consolidar a estruturação, tanto na composição quanto os 

procedimentos de operação, dos órgãos colegiados que tratam da utilização da 

biodiversidade, especialmente a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança -

 CTNBio e o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético - CGEN. 

12.1.4. Fomentar a criação e o fortalecimento de instituições nacionais e de 

grupos de pesquisa nacionais, públicos e privados, especializados em bioprospecção, 

biotecnologia e biossegurança, inclusive apoiando estudos e projetos para a melhoria 

dos conhecimentos sobre a biossegurança e avaliação de conformidade de organismos 

geneticamente modificados e produtos derivados. 

12.1.6. Apoiar e fomentar a formação de empresas nacionais dedicadas à 

pesquisa científica e tecnológica, à agregação de valor, à conservação e à utilização 

sustentável dos recursos biológicos e genéticos. 

12.1.7. Apoiar e fomentar a formação de parcerias entre instituições 

científicas públicas e privadas, inclusive empresas nacionais de tecnologia, com suas 

congêneres estrangeiras, objetivando estabelecer e consolidar as cadeias de agregação 

de valor, comercialização e retorno de benefícios relativos a negócios da biodiversidade. 

12.1.8. Apoiar e fomentar a formação de pessoal pós-graduado 

especializado em administração de negócios sustentáveis com biodiversidade, com o 

objetivo de seu aproveitamento pelos sistemas públicos e privados ativos no setor, 

conferindo ao país condições adequadas de interlocução com seus parceiros 

estrangeiros. 

12.1.9. Exigir licenciamento ambiental de atividades e empreendimentos 

que façam uso de Organismos Geneticamente Modificados - OGM e derivados, efetiva 

ou potencialmente poluidores, nos termos da legislação vigente. 

12.1.10. Apoiar a implementação da infra-estrutura e capacitação de 

recursos humanos dos órgãos públicos e instituições privadas para avaliação de 
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conformidade de material biológico, certificação e rotulagem de produtos, 

licenciamento ambiental e estudo de impacto ambiental. 

12.2. Segunda diretriz: Gestão da utilização sustentável dos recursos 

biológicos. Estruturação de sistemas reguladores da utilização dos recursos da 

biodiversidade. 

 Objetivos Específicos: 

12.2.1. Criar e consolidar programas de manejo e regulamentação de 

atividades relacionadas à utilização sustentável da biodiversidade. 

12.2.2. Promover o ordenamento e a gestão territorial das áreas de 

exploração dos recursos ambientais, de acordo com a capacidade de suporte destes e de 

forma integrada com os esforços de conservação in situ da biodiversidade.  

12.2.3. Implementar ações que atendam às demandas de povos indígenas, de 

quilombolas e de outras comunidades locais, quanto às prioridades relacionadas à 

conservação e à utilização sustentável dos recursos biológicos existentes em seus 

territórios, salvaguardando os princípios e a legislação inerentes à matéria e assegurando 

a sua sustentabilidade nos seus locais de origem. 

12.2.4. Desenvolver e apoiar programas, ações e medidas que promovam a 

conservação e a utilização sustentável da agrobiodiversidade. 

12.2.5. Promover políticas e programas visando à agregação de valor e à 

utilização sustentável dos recursos biológicos. 

12.2.6. Promover programas de apoio a pequenas e médias empresas, que 

utilizem recursos da biodiversidade de forma sustentável. 

12.2.7. Promover instrumentos para assegurar que atividades turísticas 

sejam compatíveis com a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade. 

12.2.8. Promover, de forma integrada, e quando legalmente permitido, a 

utilização sustentável de recursos florestais, madeireiros e não-madeireiros, pesqueiros e 

faunísticos, privilegiando o manejo certificado, a reposição, o uso múltiplo e a 

manutenção dos estoques. 

12.2.9. Adaptar para as condições brasileiras e aplicar os princípios da 

Abordagem Ecossistêmica no manejo da biodiversidade. 

12.3. Terceira diretriz: Instrumentos econômicos, tecnológicos e incentivo 

às práticas e aos negócios sustentáveis para a utilização da biodiversidade. Implantação 

de mecanismos, inclusive fiscais e financeiros, para incentivar empreendimentos e 

iniciativas produtivas de utilização sustentável da biodiversidade. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 4.703, DE 21 DE MAIO DE 2003 

 

 

Dispõe sobre o Programa Nacional da 

Diversidade Biológica - PRONABIO e 

a Comissão Nacional da 

Biodiversidade, e dá outras 

providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no 

Decreto no 2.519, de 16 de março de 1998, 

 

DECRETA: 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 2º  O PRONABIO tem por objetivo: 

I - orientar a elaboração e a implementação da Política Nacional da 

Biodiversidade, com base nos princípios e diretrizes instituídos pelo Decreto nº 4.339, 

de 22 de agosto de 2002, mediante a promoção de parceria com a sociedade civil para o 

conhecimento e a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus 

componentes e a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados de sua utilização, 

de acordo com os princípios e diretrizes da Convenção sobre Diversidade Biológica, da 

Agenda 21, da Agenda 21 brasileira e da Política Nacional do Meio Ambiente; 

II - promover a implementação dos compromissos assumidos pelo Brasil 

junto à Convenção sobre Diversidade Biológica e orientar a elaboração e apresentação 

de relatórios nacionais perante esta Convenção; 

III - articular as ações para implementação dos princípios e diretrizes da 

Política Nacional da Biodiversidade no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA e junto aos órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal, 

Municípios e da sociedade civil; 

IV - formular e implantar programas e projetos em apoio à execução das 

ações previstas no Decreto no 4.339, de 2002; 

V - estimular a cooperação interinstitucional e internacional, inclusive por 

meio do mecanismo de intermediação da Convenção sobre Diversidade Biológica, para 

a melhoria da implementação das ações de gestão da biodiversidade; 

VI - promover a elaboração de propostas de criação ou modificação de 

instrumentos necessários à boa execução das ações previstas no Decreto no 4.339, de 

2002, em articulação com os Ministérios afetos aos temas tratados; 

VII - promover a integração de políticas setoriais para aumentar a sinergia 

na implementação de ações direcionadas à gestão sustentável da biodiversidade; 

VIII - promover ações, projetos, pesquisas e estudos com o objetivo de 

produzir e disseminar informações e conhecimento sobre a biodiversidade; 

IX - estimular a capacitação de recursos humanos, o fortalecimento 

institucional e a sensibilização pública para a conservação e uso sustentável da 

biodiversidade; 
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X - orientar as ações de acompanhamento e avaliação da execução dos 

componentes temáticos para atendimento aos princípios e diretrizes para implementação 

da Política Nacional da Biodiversidade; e 

XI - orientar o acompanhamento da execução das ações previstas para 

implementação dos princípios e diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade, 

inclusive mediante a definição de indicadores adequados. 

 

Art. 3º  O PRONABIO deverá ser implementado por meio de ações de 

âmbito nacional ou direcionadas a conjuntos de biomas, com estrutura que compreenda: 

I - componentes temáticos: 

a) conhecimento da biodiversidade; 

b) conservação da biodiversidade; 

c) utilização sustentável dos componentes da biodiversidade; 

d) monitoramento, avaliação, prevenção e mitigação de impactos sobre a 

biodiversidade; 

e) acesso aos recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais 

associados e repartição de benefícios; 

f) educação, sensibilização pública, informação e divulgação sobre 

biodiversidade; 

g) fortalecimento jurídico e institucional para a gestão da biodiversidade; 

II - conjunto de biomas: 

a) Amazônia; 

b) Cerrado e Pantanal; 

c) Caatinga; 

d) Mata Atlântica e Campos Sulinos; 

e) Zona Costeira e Marinha. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


